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mara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Dispõe sobre a criação de 
Programa Multidisciplinar de 
Atendimento ao Diabetes no 
município de São Paulo e dá 
outras providê cias.  

APROVADO EM 1 DISCUSSÃO 
VOLTA A 2' DISCUSSÃO 

29J  

PRESID NTE 
Art. 1 2  Fica criado o programa de atendimento tntegradó e 
multiprofissional para pacientes diabéticos com o objetivo de trat r, 
e orientar sobre os cuidados necessári‘s para o controle 
glicemia, prevenção de complicações típicas da doença, orientaça 
nutricional, atividade física e tratamento do pé diabético. 

Art. 22  O Executivo regulamentará a presente lei, nrazo de 9 
(noventa) dias, em especial no tocante aos —aspectos 
procedimentais e de formalização. 

Art. 32  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 42  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de agosto 2010. 
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JUSTIFICATIVA 

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com o apoio de todos os 

Vereadores desta Casa, é oferecer um controle qualificado, multiprofissional e multidisciplinar do 

diabetes e promover uma significativa redução de gastos com intervenções mais complexas e 

caras para o município, garantindo a qualidade de vida dos pacientes Segundo a Sociedade 

Brasileira de Diabetes (SBD), o controle inadequado da doença eleva em 300% os gastos com 

tratamento. Em simpósio realizado pela SBD, em julho/2010, especialistas estimaram que os 

custos de referido tratamento poderiam ser até quatro vezes menores. 

Atualmente, os índices de mau controle estão em 89,6% para o tipo 1 da doença e em 73,2% para 

o tipo 2. Além disso, a carga tributária sobre medicamentos e a perda de produtividade dos 

pacientes graves levam os gastos diretos e indiretos do governo para a faixa dos US$ 23 milhões 

por ano. 

Vale lembrar que o diabetes é uma doença crônica caracterizada pela produção insuficiente de 

insulina ou pela incapacidade de absorção dessa substância no corpo, o diabetes é responsável 

por 5% das mortes registradas anualmente em todo o mundo, segundo a Organização Mundial da 

Saúde. Com  o crescimento dos índices de obesidade e sedentarismo, a OMS prevê que esse 

número poderá crescer mais de 50% nos próximos 10 anos, o que caracteriza um crescimento 

epidêmico. No Brasil, estima-se que atualmente existam 12 milhões de pessoas com diabetes e 

que mais de 36 mil mortes anuais sejam causadas pela doença. 

Destaque-se ainda que, embora os portadores de diabetes tenham garantido acesso 

gratuitamente aos medicamentos e insumos necessários através de leis específicas, a experiência 

tem demonstrado que o controle da doença e suas complicações exigem um acompanhamento 

mais regular, seja para educar, orientar ou prevenir retinopatias que podem levar à cegueira ou 

feridas que, não tratadas a tempo, levam a amputações comprometendo a produtividade e a 

qualidade de vida do indivíduo. 

A presente propositura visa prevenir e tratar o diabetes de maneira mais eficiente, buscando 

também reduzir os custos que suas consequências trazem para o município, 

Por entender ser uma p Positura de interesse publico, conto com o apoio dos nobres pares para 

ver esta proposta aprov da. 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N° 0402110 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site vwvw.prefeitura.sp.qov.brfleqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, arts. 16 e 17; 

- Lei Municipal n° 11.766, de 17 de maio de 1995, que institui o Dia Municipal de 
Prevenção ao Diabetes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.845, de 06 de julho de 1995, que institui no Município de São 
Paulo o programa de doação de seringas descartáveis e insulina a portadores de 
Diabetes Melittus (Diabetes tipo I) em toda a rede municipal de saúde; 

- Lei Municipal n° 12.940, de 7 de dezembro de 1999, que institui o Programa "Terceira 
Idade em Movimento", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.205, de 08 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentação diferenciada 
aos diabéticos em sua merenda escolar; 

- Lei Municipal n° 13.285, de 09 de janeiro de 2002, que cria o Programa de 
Prevenção ao Diabetes e à Anemia infantil, na rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.784, de 19 de junho de 2008, que institui o dia 14 de novembro 
como o Dia Municipal de Prevenção ao Diabetes, com o objetivo de conscientizar a 
população sobre diagnósticos preventivos e o tratamento; 

- Lei Municipal n° 14.984, de 23 de setembro de 2009, que institui o Programa - de 
Prevenção e Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético; 

- Lei Municipal n° 15.000, de 10 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de 
produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.207, de 23 de junho de 2010, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, para nela incluir a Semana de 
Conscientização Sobre Intolerância à Lactose, Doença Celíaca e o Diabetes Tipo I, a 
ser realizada duas vezes por ano, nos termos que especifica; 

- Resolução CMSP n° 3, de 17 de junho de 1996, que institui o Dia de Prevenção e 
Controle do Diabetes, a ser realizado no dia 14 de novembro de cada ano; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Projeto de Lei n° 0595/99, de autoria do Vereador Carlos Neder, que define diretrizes 
para uma política de prevenção e atenção integral à saúde de pessoa portadora de 
Diabetes, no âmbito do Sistema único de Saúde; 

- Projeto de Lei n° 0190/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas 
sobre a utilização de crachás no Município de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 0572/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da inclusão do resultado do exame de diabetes nos prontuários dos 
alunos da rede de ensino público municipal; 

- Projeto de Lei n° 0054/08, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que institui o 
programa de distribuição de cesta básica para diabéticos na cidade de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 0061/08, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que institui o 
programa de alimentação diferenciada para crianças portadoras de diabetes nas 
escolas da rede municipal de ensino; 

- Projeto de Lei n° 0078/09, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 
o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes usuários da rede 
pública municipal de saúde, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de 
apreciação de recurso; 

- Projeto de Lei n° 0097/09, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas 
sobre a utilização de crachás no Município de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 0336/09, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que cria a 
campanha municipal de vacinação anti-gripal (anti-influenza) em crianças acima de 
três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas no Município de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 0378/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que consolida a 
legislação municipal sobre alimentação escolar no Município de São Paulo como um 
direito constitucional dos escolares e dever do Estado; 

- Projeto de Lei n° 0425/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres 
a oferecerem ao público dieta alimentar planejada para pessoas diabéticas. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 	

A 
São Paulo, 10  de se,embr de 2010. 

Ade Duayt 
Procuradora Supervisora do $et/de esq. e Análise Prévia 

ra  

/OAB/SP 11 .854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 



Lcp101 	 Page 1 of 28 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas oRadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1-9- Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

AO 	
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 31/8/2010 
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orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de re±ita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no a exo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; , 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, po eio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, ma ração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

110 	I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1 2; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 12 Para os fins desta Lei Complementar, corisidera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/LCP/Lep101.htm 	 31/8/2010 
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§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição: 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2-, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 2-9-, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 1/9/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11766 

Total de referências : 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 
Alterações: 

LEI No 11.766 17/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Dia Municipal de Prevençao ao Diabetes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 76/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto no 37.521/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- A ser comemorado no dia 27 de junho. 
Lei 14.784/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI N1  11.766 , DE 17 DE PAIO 	DE 1995 

(Projeto de Lei n1  076/95, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

Institui o Dia Municipal de Prevenção ao 
Diabetes, e da outras providencias. 

.PAULO MALUF, Prefeito do"Municiplo de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos'do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n. 02/91, a Casara Municipal de SaS 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 

Art. le - Pica instituído o dia 27 de ju-
nho, como o Dia Municipal de Prevenção ao Diabetes, com 
o objetivo de conecientizar a população sabre diagnósti-
cos preventivos e o tratamento. ' 

Art. 2 2  - A campanha de prevenção de que 
trata o artigo anterior será .executada nos postos de 
saúde fixos e volantes, com pessoal treinado, de acordo 
com métodos clínicos específicos. 

Art. 3 2  - No prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dial.; contados a partir da publicação da presente 
lei, o Poder Público através das áreas de Saúde - e Ação 
Social, de forma integrada, elaborará um compandio sobre 
a prevenção da hipertensão arterial, contendo entre ou-
tras matérias, as.que se fizerem necessárias no diagnós-
tico preventivo e tratamento sistemáticos, e regulamen-
tará a operacionalização da presente lei, e ainda, a di-
vulgação da campanha de acordo com a Lei Municipal nu 

. 11.429/94. 

• Parágrafo único - Fica assegurada a par. 
ticipação do setor privado para a realização da campanha 
ora instituída, o qual poderá receber incentivo na forma 
regulamentar. 

Art. 412 - As deapesas oriundas da pra-
senta lei, correrão por conta das dotaçõee orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. SR -. Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispoeiçóee em 
contrário. ,  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio 
de 1995, 442 1  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JáSk ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios JUridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NA5CIMENT0, Secretario das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de. 
' maio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11845 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.845 06/07/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Municipio de Sao Paulo o programa de doaçao de seringas descartaveis e insulina a 

portadores de Diabetes Melittus (Diabetes tipo I) em toda a Rede Municipal de Saude. 
Projeto: Projeto de Lei No 367/1994 (ver documento) 

Autor(es): Vital Nolasco 
Alterações: Lei 12.496/1997 - Altera o artigo 3 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 13.445/2002 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI' N9 11.845 	, DE 6 DE 	JULHO 	DE 1995 

(Projeto de Lei n9 ..867/94, do Vereador Vital Nolasco) 

Institui. no Milnicípio de São Paulo o pro-
grama de doação. de seringas descartáveis 
e insulina.a portadores de Diabetes Me-
littus (Diabetes tipo 1) em toda .a Rede 
Municipal de Saúde. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por. lei. 
Faz 'saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21, de ju-
nho de 1995, -decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 . - Fica instituído, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa de Doação de Seringas 
Descartáveis e Insulina às pessoas"portadoras.de Diabe-
tes Melittus (Diabetes tipo I). 

Parágrafo único - Entende-se como.serin-
gas descartáveis aquelas apropriadas para a aplicação de 
insulina: 

Art. 2° - A doação de que trata o artigo 
anterior deverá ser feita em todas as Unidades Munici- .  
pais de Saúde. 

Art. 3 0  - Para efeito desta lei, •a quan-
tidade de seringas descartáveis e'insulina a serem, doa-
das aos portadores desta moléstia deverá estar .especifi-
tada em receituário próprio do médico que o acompanha, 
além de atestado-médicotomprovando a Diabetes Melittus. 

Parágrafo único - As seringas d.escartá-
:veis e insulina que trata este artigo deverão ser reti-
radas uma vez a cada mês, na quantidade estipulada no 
receituário. • 

Art. 40  - As despesas decorrentes da exe-
cução- desta lei correrão por conta de dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  -.Esta lei entrará em vigor na 
data de sia publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aás 6 de julho 
de 1995, 4429 da fundação de São' Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal da Saúde 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamen 
to. 	- 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
julho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N. 12.496 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

• 

Altera o artigo 3 0  da Lei n. 11.845, de 6 de julho de 1995, que institui o Programa de 
Doação de Seringas Descartáveis e Insulina a portadores de Diabetes Melittus 
(Diabetes tipo I) e Diabetes tipo II, insulino-dependentes, em toda a Rede Municipal de 
Saúde. 

(Projeto de Lei n. 331/96, do Vereador Vital Nolasco) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica alterado o artigo 3 0  da Lei n. 11.845, de 6 de julho de 1995, que instituiu, 
no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Doação de Seringas Descartáveis 
e Insulina a portadores de Diabetes Melittus (Diabetes tipo I) em toda a Rede 
Municipal de Saúde, passando a ter a seguinte redação: 
"Art. 3 0  Para efeito desta Lei, a quantidade de seringas descartáveis e o tipo (suína, 
mista ou humana) e quantidade de insulina a serem doadas aos portadores desta 
moléstia deverá estar especificada em receituário próprio do médico que o acompanha, 
além de atestado médico comprovando a doença." 
Art. 2 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



• 

LEI No 13.445, DE 23 DE OUTUBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 445/2001, do Vereador Alcides Amazonas - PCdoB) 

Dispõe sobre a alteração do artigo 2 0  da Lei no 11.845, de 06 de julho de 1995, que 
institui o programa de doação de seringas descartáveis e insulina a portadores de 
Diabetes Melittus, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 2 0  da Lei no 11.845, de 06 de julho de 1995, que institui no Município de 
São Paulo o programa de doação de seringas descartáveis e insulina a portadores de 
Diabetes Melittus (Diabetes Tipo 1) em toda a Rede Municipal de Saúde, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2° - A doação de que trata o artigo 1° deverá ser feita em todas as Unidades 
Municipais de Saúde, nas quais deverão ser afixados, em local visível ao público, cartazes 
anunciando o referido programa." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretario Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12940 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

1/4 

e?. U2la 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 12,940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei n°315198, do Vereador José Eduardo Martins Cardozoi)T) - :,-;' .  

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras proidê 	-1-49211,0 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições. que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 1 0  - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 2 0  - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação Física. 
Art. 3 0  - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 4 0  - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 5 0  - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa. 
Art. 6 0  - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.205 08/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentaçao 

diferenciada aos diabeticos em sua merenda escolar. 
Projeto: Projeto de Lei No 889/1997 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
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LEI No 13.205, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 889/97, do Vereador Edivaldo Estima - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem 
alimentação diferenciada aos diabéticos em sua merenda escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.1 0  - Todas as escolas e creches municipais ficam obrigadas a manterem em sua 
merenda escolar alimentação diferenciada e adequada aos diabéticos. 
Art. 2 0  - As Delegacias Regionais de Ensino Municipal (DREMs) e as Supervisões Regionais 
do Bem-Estar Social (SURBES) ficarão encarregadas de fiscalizar a observância do disposto 
na presente lei. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1 
Título: LEI No 13.285 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 97/2001 (ver documento) 

Autor(es): Celso Jatene 
Regulamentação: Decreto no 43.237/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.846/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.285, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 97/01, do Vereador Cesso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 20  - O Programa criado pelo artigo 1 0  desta lei será realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 1 0  - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 

• 	anemia. 
§ 20  - A Rede Municipal de Ensino deverá, quando necessário, no prazo de ate 15 (quinze) 
dias anteriores à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 3 0  - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 40  - O Poder Executivo poderá firmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 50  - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na comunidade. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 



• 

1024.0 
- 

LEI No 14.846, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 479/05, do Vereador Jorge Tadeu - DEMOCRATAS) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 13.285, de 9 de janeiro de 2002, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 10  Fica alterada a redação do art. 1 10  da Lei no 13.285/02, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 10  Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes, Colesterol e à Anemia 
Infantil na Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce." 
(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 10  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Total de referências : 1 
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Titulo: LEI No 14.784 19/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 11.766, de 17 de maio de 1995, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 753/2007 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Legislação explicativa: Lei no 11.766/1995 - Institui o Dia Municipal de Prevenção ao Diabetes. (ver documento) 
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LEI No 14.784 DE 19 DE JUNHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 753/07) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 
Altera a redação do art. 1 0  da Lei n 0  11.766, de 17 de maio de 1995, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 1 0  da Lei n0  11.766, de 17 de maio de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1° Fica instituído o dia 14 de novembro como o Dia Municipal de Prevenção ao 
Diabetes, com o objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos 
e o tratamento." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 
de junho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

• 
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Pesquisa : 14984 

Total de referências : 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.984 23/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Prevenção e Tratamento das 

Úlceras Crônicas e do Pé Diabético. 
Projeto: Projeto de Lei No 227/2009 (ver documento) 

Autor(es): Adolfo Quintas 
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LEI No 14.984, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 	 ,026 

(Projeto de Lei no 227/09, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Prevenção 
Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Prevenção e Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético. 
Art. 20  O programa instituído por esta lei será desenvolvido, no âmbito da rede 
pública municipal de saúde, pela Secretaria Municipal da Saúde, com a participação 
da Comissão de Prevenção e Tratamento de Feridas daquela Pasta, de membros 
titulares da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, da Associação 
Brasileira de Medicina e Cirurgia do Tornozelo e Pé, da Sociedade Brasileira de 
Angiologia e Cirurgia Vascular e da Sociedade Brasileira de Estomaterapia, tendo os 
seguintes objetivos: 
I - promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das 
úlceras crônicas e das complicações podais associadas ao diabetes melito, 
articulando-as com os programas de hipertensão arterial e diabetes melito; 
II - implantar serviços de referência para o cuidado avançado das úlceras crônicas e 
do pé diabético nos Ambulatórios de Especialidades e nas Unidades de Assistência 
Médica Ambulatorial de Especialidades (AMA Especialidades) da rede pública 
municipal de saúde, contando com equipe multiprofissional; 
III - estruturar e integrar a rede de cuidados das úlceras crônicas e do pé diabético; 
IV - pactuar fluxos de referência e contrarreferência entre todos os níveis de 
complexidade da assistência, baseados em protocolos criados pelas áreas técnicas, 
com o auxílio da Coordenação da Atenção Básica, da Coordenação de Apoio ao 
Desenvolvimento da Gerência Hospitalar (COGerh), do Núcleo de Programas 
Estratégicos (NUPES) e da Coordenação de Integração e Regulação do Sistema da 
Secretaria Municipal da Saúde; 
V - ampliar a rede de profissionais treinados, sensibilizados e aptos a promover 
cuidados avançados no tratamento de úlceras crônicas e do pé diabético; 
VI - desenvolver estudos para viabilizar parcerias com oficinas ortopédicas para a 
confecção de calçados e palmilhas adaptadas às necessidades dos pacientes 
diabéticos; 
VII - desenvolver campanhas de esclarecimento da população sobre a prevenção de 
úlceras e do pé diabético, tratamento e locais para informações. 
Art. 3 0  Compete à rede básica de saúde desenvolver ações de prevenção e 
promoção em saúde, de educação voltada ao autocuidado e de tratamento das 
úlceras crônicas e do pé diabético, utilizando os protocolos instituídos pela 
Secretaria Municipal da Saúde e, quando necessário, encaminhar para outros níveis 
de complexidade da assistência. 
Art. 4 0  Compete aos serviços de referência assistir os pacientes encaminhados da 
rede pública, de acordo com os protocolos instituídos pela Secretaria Municipal da 
Saúde, garantindo a ampliação do acesso aos cuidados clínicos avançados das 
úlceras crônicas e do pé diabético, à prescrição de órteses e próteses e à indicação 
de procedimentos invasivos diagnósticos e terapêuticos. 
Art. 5 0  Compete aos hospitais a realização de procedimentos invasivos diagnósticos 
e terapêuticos das úlceras crônicas e do pé diabético que exijam a manipulação 
intra-hospitalar. 
Art. 6 0  Compete à Secretaria Municipal da Saúde estabelecer fluxos de 
encaminhamento para os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, de modo a 
responder à demanda de todos os serviços de referência, bem como elaborar e 
implantar protocolo único para todos os níveis de atendimento e cadernos técnicos 
para os profissionais dos serviços de referência. 
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Art. 7 0  Os serviços de referência deverão contar com cirurgião vasètiior, 
e enfermeiro, preferencialmente especialistas, e auxiliares de enfermagem,..,todo 
capacitados pela Secretaria Municipal da Saúde. 	 • . • • • 	 • . • . 

Parágrafo único. Os serviços de referência deverão ter em seu quadro ao menos um 
auxiliar de enfermagem capacitado em cuidados podiátricos básicos. 
Art. 8° Compete à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção de programa de 
educação continuada para aperfeiçoamento dos profissionais clínicos, enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem da Atenção Básica de Saúde. 
Art. 9 0  A Secretaria Municipal da Saúde editará as normas complementares 
necessárias à implementação das medidas previstas nesta lei. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 

• 
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Título: LEI No 15.000 20/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatodedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, 
de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2009 (ver documento) 
Autor(es): Sandra Tadeu 
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LEI No 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 136/09) 
(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de 
destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares 
que mantenham mais de três caixas registradoras para atendimento aos consumidores 
deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos 
alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. 
Art. 2° A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da 
infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de 
acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de 
sua execução. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15207 

Total de referências : 
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Título: LEI No 15.207 23/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para nela 
incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, a Doença Celíaca e o 
Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos termos que especifica, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 398/2009 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 

Notas: - A ser realizada no encerramento de cada semestre. 
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PUBLICADO DOC 30/06/2010, p. 219 c. 4 

LEI No 15.207 DE 23 DE JUNHO DE 2010 
(PRO)ETO DE LEI No 398/09) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, 
a Doença Celíaca e o Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos 
termos que especifica, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"a Semana de Conscientização sobre a Intolerância à Lactose, a Doença Celíaca e o 
Diabetes Tipo I, a ser realizada no encerramento de cada semestre na rede pública 
municipal, com a colaboração da sociedade civil, com o objetivo de esclarecer a 
população em geral sobre o diagnóstico e tratamento dessas doenças." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de junho de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 3 17/06/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia de Prevençao e Controle do Diabetes a ser realizado no dia 14 de novembro de 
cada ano. 

Projeto: Projeto de Resolução No 27/1995 (ver documento) 
Autor(es): Vital Nolasco 
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• RESOLUÇA0 03/96 
(Projeto de Resolução 27/95) • 

(Ver. Vital Nolasco) - 

Institui o Dia de Prevenção't 
e Controle do Diabetes 
ser realizado no dia 14 de 
novembro de cada ano. 

3 2, 

• 

e 

, A CAMARA MUNICIPAL DE. SC PAULO resolve: 

Art. 1.2 - A Câmara' Municipal de São Pauld dedica 
anualmente a dia 14 de novembro cento data da Prevenção e 
Controle do Diabetes. 

• Art, 22 - A Solenidade de.que, trata o art. 12 desta 
Resolução realizar-se-á no Plenário da Câmara „Municipal, 
através de 	palestras, 	simpósios,' etc., 	bem 	como 
atividades desenvolvidas em suas .  dependências para 
detetção da- doença, através de testet de glicemiw, e 
atiVidades'correlatas à orientação sobre o diabetes. 

Parágrafo Unica - Os palestras serão ministradas por 
médicos, nutricionistas, 	enfermeiros, esportistas 	e , 
outros técnicos especialistas em diabetes, cem o objetivo : 
de multiplicar as informaçaes sobre a doença e 'sua 
prevenção. 

Art. 32 - As atividades relacionadas ao Dia da 
Prevenção e Controle do Diabetes, promovidas pela rimara 
Municipal de •Sgo Paulo, poderão' .ser realizadas em • 
conjunto com a Secretaria Municipal 'de Saúde e.Entidades, 
Associaçaes de .  Diabéticos. e empresas. com  atividades 
relacionadas ao diabético. 

Art. '42 - As despesas decorrentes dá execução da 
Presente resolução correrão por . • conta de dotaçges 
orçamentárias próprias, surnementadas se necessário. 

Art. 59 - A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispásiçães em 
contrário.- • 

'Câmara Municipal de São Paulo, 17 de junho de 1996. 

O Presidente, 
Brasil Vita 

Publicada na Diretoria .Geral da Câmara . Municipal de .São 
_Paulo, em 17 de junho de 2,996. . 

O Diretor Geral, 
Renato Tuma 
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PROJETO DE LEI Q l.  01.....9s/ 

Câmara Municipal de São Paulo 

Define diretrizes para uma política de 
prevenção e atenção integral à saúde de 
pessoa portadora de Diabetes, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. • 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal 
da Saúde, prestará atenção integral à pessoa portadora de Diabetes em todas as suas 
formas, assim como dos problemas de saúde a ele relacionados, tendo como 
diretrizes: 

1111 	1 . 	 A universalidade, a integralidade, a eqüidade, a descentralização e a 
participação da sociedade na definição e no controle das ações e dos serviços 
de saúde, nos termos da Constituição Federal, da Constituição Estadual, do 
Código de Saúde do Estado de São Paulo e suas leis reguladoras e da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo; 

II. Ênfase nas ações coletivas e preventivas, na promoção da saúde e qualidade 
de vida, na multidisciplinaridade e no trabalho intersetorial em equipe. 

III. O desenvolvimento de instrumentos de informações, análise, avaliação e 
controle por parte dos serviços de saúde, abertos à participação da sociedade. 



Câmara Municipal de São Paulo 

r. LIN/w 
IV. 	O apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico 'vOltàd 1O.:0 ra,  

enfrentamento e controle do Diabetes e dos problemas a ele 
seus determinantes, determinantes, assim como para a formação permanente dos 
trabalhadores da rede de serviço de saúde. 

V 	O direito às medicações e aos instrumentos e materiais de auto-aplicação e 
auto-controle, visando a maior autonomia possível por parte do usuário. 

Art. 2° - As ações programáticas referentes ao Diabetes, em todas as suas formas, 
assim como aos demais fatores de riscos ou problemas de saúde a ele relacionados 
serão definidas em norma técnica a ser elaborada por Grupo de Trabalho 
coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde, garantida a participação de 
entidades de usuários, universidades públicas, representantes da sociedade civil e 

• 	profissionais ligados à questão. 

§ 1° - O Grupo de Trabalho previsto na "caput" deste artigo será levado ao 
conhecimento do Conselho Municipal de Saúde e a ele apresentará o resultado de 
seus trabalhos. 

§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde garantirá ao Grupo Trabalho o apoio 
técnico e material que se fizer necessário. 

§ 3° - O Grupo de Trabalho terá como princípio o respeito às peculiaridades e 
especialidades regionais e locais, e ao respectivo Plano Municipal de Saúde, sendo 
o resultado de seu trabalho um instrumento técnico orientador fundado nos princípio 
elencados nesta Lei. 

§ 40  - O Grupo de Trabalho terá prazo de 90 dias, após sua constituição, para 
apresentar proposta de Norma Técnica que estabeleça diretrizes para uma política 
de prevenção e atenção à saúde da pessoa portadora de Diabetes. 

§ 50  - A proposta de que trata o § 4° será apreciada em Audiência Pública, 
previamente convocada para este fim, e aprovada pelo Conselho Municipal de 
Saúde. 

Art. 30 
 - A direção do SUS municipal garantirá o fornecimento universal de 

medicamentos, insumos, materiais de auto-controle e auto-aplicação de medicações, 
além de outros procedimentos necessários à atenção integra' da pessoa portadora de 
Diabetes. 

Art. 40 
 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão cobertas por recursos 

orçamentários próprios, suplementados se necessário. 
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Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, reVTogadas: as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 23 de novembro de 1999 

Carlos Neder 
Vereador - PT 

• 



PROJETO DE LEI 01-0190/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Institui normas sobre a utilização de crachás no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório todas as empresas, indústrias e repartições públicas 
municipais localizadas no Município de São Paulo a fornecerem crachás de 
identificação que deverão conter os seguintes itens: 	 k ‘)zt,02./k) 

- Nome da empresa ou órgão público, 
II - Nome completo e função do portador, 
III - Foto do portador, 
IV - Endereço completo e telefone para contato do portador, 
V - Tipo sanguíneo e fator RH do portador. 
VI - Possuidor de diabetes 
Art. 2 0  - Todos os funcionários públicos lotados em qualquer cargo ou função de 
competência do Poder Público Municipal deverá portar crachá de identificação 
obedecendo às exigências impostas por esta Lei. 
Art. 3 0  - Os alunos devidamente matriculados na rede pública municipal deverão 
utilizar crachás de identificação que deverão conter às seguintes identificações: 
I - Nome da escola, 
II - Nome, endereço e telefone para contato do portador, 
III - Foto do portador, 
IV - Tipo sanguíneo e fator RH do portador. 
V - Possuidor de diabetes 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10190-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0572/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão do resultado do exame de diabetes nos 
prontuários dos alunos da rede de ensino público municipal, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a realização de exame de diabetes por parte de todos os alunos 
da rede de ensino público municipal. 
Art. 2 0  - O resultado do exame de diabetes mencionado no artigo anterior, deverá constar 
no prontuário do aluno da rede de ensino público municipal, afim de ser indicado por 
nutricionista a alimentação adequada para o aluno portador de diabetes. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 4 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10572-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0054/2008 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Institui o programa de distribuição de cesta básica para diabéticos na Cidade de 

São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito municipal o Programa de Distribuição de Cesta 

Básica para diabéticos, que visa fornecer aos portadores de diabetes, de baixa renda, 
os alimentos necessários e preventivos a doença. 

Parágrafo Único — Para o recebimento do benefício, tratado no caput, a renda 
familiar não poderá ultrapassar 2 (dois) salários mínimos. 

Art. 2 0  - A Secretaria Municipal da Saúde deverá, através de suas coordenadorias 
nas subprefeituras, realizar o cadastro dos portadores de diabetes que receberão o 
benefício. 

§ 1 0  - A Secretaria Municipal de Saúde poderá formar parcerias com outras 
Secretarias da área social para a formação do cadastro e distribuição da cesta básica 
para diabéticos. 

Art. 3 0  - Os itens integrantes da cesta básica será elaborado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que possui melhores condições de avaliar quais são essenciais à 
qualidade de vida dos diabéticos. 

Art. 40  - A distribuição da cesta básica terá periodicidade mensal. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, 60 (sessenta) dias após 

sua promulgação. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0061/2008 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Institui o "Programa de Alimentação Diferenciada" para Crianças portadora 

Diabetes nas escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Alimentação 

Diferenciada para Crianças portadoras de diabetes, nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, para inclusão no cardápio de merenda escolar. 

Art. 2° - O programa será elaborado e coordenado pela Secretaria Municipal de 
Educação, que seguirá orientação por meio de receituário médico e de nutricionistas, 
aos quais caberá a supervisão do uso dos alimentos, em todas as escolas municipais. 

§ 1° - A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar uma relação completa 
de todas as crianças portadoras de diabetes matriculadas, e as que venham a 
matricular-se no decorrer do ano letivo, na rede municipal de ensino. 

§ 2° - De posse da relação dos alunos diabéticos, esses serão inseridos no 
Programa de Alimentação Diferenciada. 

Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde fornecer à Secretaria Municipal 
de Educação a relação de alimentação adequada e compatível para crianças portadoras 
de diabetes, para que o programa possa ser integralmente implantado. 

Art. 4° - Caso a merenda escolar seja terceirizada, fica a Secretaria Municipal de 
Educação responsável em implantar e adequar o programa de alimentação 
diferenciada aos alunos diabéticos junto às empresas fornecedoras de alimentação. 

Art. 5° - A responsabilidade de fiscalizar o cumprimento desta lei cabe aos 
profissionais da Secretaria de Educação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0078/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB): 
"Dispõe sobre o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes 

usuários da rede pública municipal de saúde. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica determinado fornecimento de adoçante líquido aos portadores de 

diabetes atendidos pelas unidades de saúde do município de São Paulo. 
Parágrafo único - O produto será fornecido aos usuários do serviço público de 

saúde que participem regularmente dos programas de controle do diabetes. 
Art. 2° O fornecimento deverá ser feito, no mínimo, a cada 60 (sessenta) dias. 
Art. 3° O município fornecerá o adoçante líquido com composição de acordo com 

as especificações do Ministério da Saúde e acompanhado de folheto explicativo. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2009. Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0097/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares 

que ofereçam serviço de hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja 
incluído na diária, disponibilizarem para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no 
preço da hospedagem, café da manhã (desjejum) adequado para consumo por 
portadores de diabetes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, localizados no Município de 

São Paulo, que ofereçam serviço de hospedagem no qual o café da manhã (desjejum) 
esteja incluído no valor da diária deverão disponibilizar, para seus hóspedes, café da 
manhã (desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes. 

§ 1 0  O café da manhã (desjejum) para portadores de diabetes deverá ser servido 
com bebidas não adoçadas, especialmente café e leite, adoçantes sem sacarose e, no 
mínimo, um tipo de pão diet e dois tipos de frutas. 

§ 20  Os produtos disponibilizados nos termos desta lei deverão ser servidos 
devidamente identificados como adequados para consumo para consumo por 
portadores de diabetes. 

§ 3 0  Quando o café da manhã (desjejum) for servido no quarto, o hóspede que 
desejar o serviço diferenciado de que trata a presente lei deverá solicitá-lo 
expressamente. 

Art. 2 0  Todos os estabelecimentos de que trata o artigo 1 0  desta lei deverão 
afixar cartaz, placa ou similar, informando a clientela sobre o direito dos portadores de 
diabetes instituído na presente lei. 

Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deste artigo deverá ter a forma a 
ser determinada na regulamentação desta lei e ser afixado em local de alta visibilidade 
pelos hóspedes, preferencialmente na portaria do estabelecimento ou no local onde for 
servido o café da manhã (desjejum). 

Art. 3 0  Os estabelecimentos de que trata a presente lei, pelo serviço diferenciado 
que ora passa a ser obrigatório, não poderão cobrar qualquer acréscimo ao valor 
regular da diária cobrada para os demais hóspedes. 

Art. 40  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), dobrada a partir da reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0336/2009 do Vereador Toninho Paiva (PR). 
"Cria a campanha municipal de vacinação anti-gripal (anti-influenza) em crianças 

acima de três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas, no município de São 
Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Será realizada em toda a rede pública municipal de saúde, no mês de 

maio de cada ano, a "Campanha de Vacinação And-Gripal (anti-influenza)" em crianças 
acima de três anos de idade e pacientes acometidos de doenças crônicas, tais como 
diabéticos, cardiopatas, pulmonares e imunodeprimidos do tipo - oncológicos, 
transplantados e infectados pelo HIV/AIDS (grupos de risco). 

Art. 2 0  - Serão considerados de natureza relevante os serviços prestados na 
"Campanha de Vacinação Anti-Gripal", por convocação ou trabalho voluntário. 

Parágrafo Único - Os servidores municipais terão consignados em seus 
assentamentos funcionais a prestação de serviços de natureza relevante, comprovados 
mediante "Certificado de Participação". 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 40  - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0378/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPSY' 
"Consolida a legislação municipal sobre alimentação escolar, no Município de São 

Paulo, como um direito constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A alimentação escolar, direito constitucional de todos os alunos da 

educação básica, pública e dever do Estado, será promovida e incentivada pela 
Prefeitura da cidade de S'ão Paulo, na forma desta lei. 

Art. 2 0  Compete ao Poder Público Municipal da cidade de São Paulo, no âmbito de 
sua jurisdição administrativa, as seguintes atribuições, conforme disposto no §§2 0  e 3 0  
do art.211 da Constituição: 

I- garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as 
necessidades nutricionais dos alunos,durante o período letivo,observando as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, bem como o inciso VII do art. 208 da Constituição; 

II- promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a 
alimentação escolar,desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas, creches e 
Centros de Educação Infantil; 

III- promover a educação alimentar e nutricional sanitária e ambiental nas 
escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos 
alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta dos 
profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o artigo 12 desta Lei; 

IV- realizar em parceria com Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e no controle social; 

V- fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE, aos órgãos de controle interno e externo do Poder 
Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI- fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno 
funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população; 

VII- promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos 
escolares, Centros de Educação Infantil e creches sob sua responsabilidade, na forma 
da legislação pertinente; 

VIII- divulgar em locais públicos, de acesso de toda a comunidade escolar, 
informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para execução do 
PNAE, e o quantitativo de recursos com despesas para a alimentação escolar efetuadas 
pela Prefeitura do Município de São Paulo; 

IX- prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

X- apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecido pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE, o Relatório Anual de Gestão do PNAE, assim como atender a 
todas as solicitações do CAE quanto às informações necessárias ao desempenho das 
suas funções de acompanhamento e fiscalização do programa de alimentação escolar 
do município de São Paulo. 

Ad.3 0  A Prefeitura da cidade de São Paulo fica obrigada a oferecer alimentação 
escolar para todos os alunos das escolas públicas municipais, Centros de Educação 
Infantil, inclusive os conveniados, nos termos do inciso VII do artigo 208 da 
Constituição Federal, do inciso VII do artigo 54 da Lei 8090 de 13 de Julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e Adolescente; §5 0  do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Parágrafo Único: Excepcionalmente, para os fins deste artigo, a critério do FNDE, 
serão considerados como parte da rede municipal, os alunos matriculados em: 



I- Centros de Educação Infantil, Escolas Municipais de Educação Infantil e"Escola 
Municipais do Ensino fundamental e Médio qualificadas com entidades filantrópicas 
por elas mantidas, inclusive as de educação especial; e 

II- Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura do Município de 
São Paulo; 

Art.4 0  Para efeitos desta lei, entende-se por alimentação escolar todo e qualquer 
alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante a 
permanência do aluno na escola, Centro de Educação Infantil direitos, indiretos ou 
conveniados ou entidades filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3 0  desta Lei. 

Art.5 0  As despesas com alimentação escolar serão realizadas com recursos 
públicos municipais não vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino em 
conformidade com o artigo 71, inciso IV da Lei Federal 9394 de 20 de Dezembro de 
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Art.60  - Fica proibida nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas Municipais 
públicas, no Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura ou entidades 
filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3° desta Lei, da cidade de São Paulo, a 
terceirização do fornecimento da alimentação escolar, oferecida pelo poder público 
municipal. 

Parágrafo Único. O processo de encerramento da terceirização da alimentação 
escolar na rede pública de educação municipal, será regulamentado por Decreto do 
Poder Público Municipal nos termos desta lei. 

Art.8 0  Para o cumprimento do estabelecido nos artigos 6° desta lei, fica o poder 
público municipal obrigado a suprir todas as unidades educacionais públicas 
municipais, de equipamentos e recursos humanos necessários para armazenamento, 
preparo e distribuição da alimentação escolar. 

Art.9 0  Os profissionais com a função de preparar a alimentação escolar deverão 
receber orientações contínuas das nutricionistas sobre a forma correta de armazenar e 
preparar os alimentos, assim como noções de higiene durante o preparo e distribuição 
dos mesmos. 

§1° É obrigatório o uso de aventais, toucas, luvas e demais acessórios que se 
fizerem necessários, pelos profissionais encarregados de preparar e distribuir a 
alimentação escolar, com a finalidade de evitar contaminação dos alimentos. 

§2 0  Deverão ser fornecidos, pelo poder público municipal, através de órgão 
competente, os acessórios referidos no § 1 0  deste artigo. 

Art.10 Fica assegurado o direito à alimentação diferenciada, a todos os alunos 
das escolas publicas municipais, Centros de Educação Infantil, e creches conveniadas 
da rede municipal de ensino, decorrentes de diferenças biológicas entre idades e 
condições de saúde dos alunos que necessitem de cuidados alimentares específicos. 

§1 0  Ficam obrigadas, todas as unidades educacionais da rede municipal de 
ensino a oferecerem alimentação especial adequada, aos alunos diagnosticados como 
portadores de diabete, e ou anemia, e ou colesterol. 

§2 0  Caberá às Diretorias Regionais da Educação Municipal a fiscalização e a 
observância do disposto na presente lei. 

Art.11 A alimentação escolar oferecida pelo poder público municipal, nas 
unidades educacionais municipais públicas, tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicosocial, a aprendizagem, o rendimento escolar 
e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio de ações de educação 
alimentar e nutricional e da oferta de refeições para suprir as necessidades nutricionais 
dos educandos durante sua permanência na instituição educacional. 

Parágrafo Único. Deverá ser incentivada a Alimentação Escolar Ecológica, como o 
objetivo de elevar a qualidade nutricional da alimentação fornecida às crianças e 
adolescentes, matriculados nas instituições educacionais municipais, públicas, 



estimulando a diversidade alimentar e a consciência ambiental por éiogr  
que consistirá em: 

I - inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas; 

II - treinamento e capacitação dos profissionais que preparam a alimentação 
escolar para utilização de receitas e estratégias que possibilitem às crianças e 
adolescentes, a formação de hábitos alimentares que incluam o consumo de hortaliças; 

III - orientar os alunos sobre a educação ambiental e aos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana. 

Art.12 Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados com a 
orientação técnica de nutricionista, com a utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se os hábitos alimentares, a diversidade, a cultura alimentar e garantindo 
alimentação saudável. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei gêneros alimentícios básicos são aqueles 
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação 
aplicável. 

Art.13 É obrigatória a publicação periódica, no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, do cardápio semanal da alimentação escolar, que será oferecido na semana 
subseqüente ao da publicação. 

§1 0  As unidades educacionais do sistema municipal de ensino deverão afixar o 
cardápio semanal nos refeitórios e em local de fácil acesso a toda a comunidade 
escolar. 

§2 0  Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de alunos, 
professores, funcionários e familiares. 

§3 0  Eventuais alterações no cardápio, pelas unidades educacionais, deverão ser 
devidamente justificadas à Diretoria Regional de Educação correspondente. 

Art. 14 O Conselho Municipal de Alimentação Escolar vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, é um órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, 
deliberativo e de assessoramento, composto da seguinte forma: 

I - um representante do Poder Executivo indicado pelo Prefeito; 
II - um representante do Poder Legislativo indicado pelo mesa diretora da 

Câmara Municipal; 
III - dois representantes das entidades de docentes, discentes e de trabalhadores 

na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de classe, a serem eleitos por 
meio de assembléia específica; 

IV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, eleitos por meio de assembléia 
específica; e 

V - dois representantes de entidades civis organizadas, eleitos em assembléia 
específica. 

§ 20  Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado. 

§ 3 0  Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos de 
acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos. 

§ 40  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 
pelos representantes indicados nos incisos III, IV e V deste artigo. 

§ 50  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço 
público relevante, não remunerado. 

§ 60  Caberá à Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo, 
informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 



• 

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabeleCiélaS'fla 'forma 
do art. 2 0  da Medida Provisória 455 de 28 de Janeiro de 2009. 

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação 
escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; e 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a 
respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo Único. O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de 
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e 
municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art.15 As Secretarias Municipais de Gestão, de Educação, de Finanças e de 
Planejamento deste município adotarão medidas necessárias, no âmbito de suas 
respectivas competências, ao integral cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 16 Ficam revogadas as leis municipais 13.205 de 8 de novembro de 2001; o 
artigo 3 0  da Lei 13.385 de 9 de Janeiro de 2002; a Lei 14.249 de 8 de Dezembro de 
2006; a Lei 14404 de 21 de maio de 2007; a Lei 14.846 de 8 de Outubro de 2008. 

Art. 17 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

• 



 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0425/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de restaurantes, lanchonetes, bares e 

estabelecimentos congêneres oferecerem ao público dieta alimentar planejada para 
pessoas diabéticas, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1° - Os restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres, 

bem como as panificadoras, padarias, confeitarias, doceiras, sorveterias e similares, 
que ofereçam ao público alimentação, deverão incluir em seu cardápio de refeições, 
sobremesas e bebidas, dieta alimentar planejada e elaborada por nutricionistas 
capacitados, compatível com as necessidades das pessoas diabéticas. 

Artigo 2° - Os estabelecimentos de que trata esta Lei ficam obrigados a apor 
mensagem nos cardápios, com os seguintes dizeres: "Os itens elaborados para atender 
às exigências das pessoas diabéticas não suprem o obrigatoriedade dos mesmos de 
procurar orientação nutricional para uma alimentação específica e adequada às suas 
próprias necessidades". 

Artigo 3° - Os locais descritos no artigo 1° terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptar ao cumprimento desta Lei, contados da data de sua publicação. 

Artigo 4° - A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável 
infrator a imposição de pena de advertência; em caso de reincidência, será aplicada 
multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o 
resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade; em 
incorrendo em nova infração, fica cassada a autorização para funcionamento. 

Parágrafo único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Artigo 5° - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento 
técnico de sua execução. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PAficuch IN= 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PART\ICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N 2  0402/10. 

Trata-sede projeto/de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que institui o 
Programa Multiclisiplinar de Atendimento ao Diabetes. 

O programa criado tem como objetivo tratar e orientar o paciente para o controle e cuidados 
necessários com a doença. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n 2  28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem: 

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o 
que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais. (in: Competências na Constituição de 1988, 
edição, São Paulo: Atlas, p. 125.) 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2 2  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde da pessoa com 
diabetes, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público .  de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: sr 
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• O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. (grifamos) 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso 1, 
transcrito: 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

411 	 à saúde, mediante: 

• 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 2 , inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Just .  

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho; 
II — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 
os níveis de complexidade. (grifamos) 

ao Participativa, (2 R oC-1, 

• • 
DA 

yLORIANO ARO 

J 	 IC 

ALIWIELIO MIdIJEL 

17- RELCOM 
17- 00586/201 1  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER CON UNTO N° 

DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRAI LHO E LHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE 

LEI N" 402/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a 

• 	
criação de Programa Multidisciplinar de Atendimento ao Diabetes no município de São Paulo e dá 

outras providências. 

A propositura, nesse sentido, ao criar o referido programa, por meio de atendimento 

integrado e multiprofissional para pacientes diabéticos, terá como objetivo o tratamento e a 

orientação sobre os cuidados necessários para o controle da glicemia, prevenção de complicações 

típicas da doença, orientação nutricional, atividade física e tratamento do pé diabético. 

Também está previsto que caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente lei, 

sobretudo no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

A justificativa do Autor reside no fato de que o tratamento da Diabetes, considerada 

doença crônica, caracterizada pela produção insuficiente de insulina pelo corpo, responsável por 

cerca de 5% das mortes registradas anualmente em todo o mundo. A fim de garantir a qualidade 

de vida aos pacientes, é necessário um controle qualificado, multiprofissional e multidisciplinar, 

promovendo ao mesmo tempo uma redução de gastos com intervenções mais complexas e caras 

para o município. 

Segundo simpósio realizado em 2010 pela Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD), 

especialistas estimam que o controle do tratamento da diabetes reduz expressivamente os seus 

custos de tratamento. O Autor também enumera que a Organização Mundial de Saúde – OMS – 

prevê crescimento epidêmico da doença, acima de 50% nos próximos 10 anos. 

Finalmente, o Autor especifica vantagens obtidas aos pacientes com a utilização de práticas 

relacionadas ao controle da doença, que por meio de educação e orientação, previne-se a 

ocorrência de retinopatias que podem levar à cegueira e trata-se adequadamente de feridas em 

membros que em caso contrário, poderiam ocasionar amputações, c9Vran.5~ 

produtividade e a qualidade de vida do indivíduo. 
	 PariamenW e Res, isto ' 
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1,1t1. Oatfi, 
Ver. Marta Costa Ver. Eliseu G 

dão 	Ver. Edir S 

Ver. Carlos Neder 
	Ver. sza Santos 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

NI' 	04 - 	002, de 20_10  
Folha n'  5 	do Proc. 

Maria Jos 
Téon:co A mi stuativo 

RF 10.9 ,10 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público de que se 

reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando a importância 

da promoção de práticas que mitiguem as complicações de doenças crônicas, como a diabetes por 

meio de melhorias no atendimento à população do Município de São Paulo, é favorável ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMISTRAÇÃO PÚBLICA e" 

Ver. José Rolim 

PL 402/2010 
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER . 

r. Sandra Tadeu Ver. Juliana Cardoso 	Ver 

Ver. Milton Ferreira 

Ver. Claudio Prado 
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1  ' Maria 30 	Oirveira 
Técffico Acini mrativo 
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Matéria : PL 402/2010 - Adilson Amadeu 

Reunião : 	212 Sessão Extraordinária 
Data : 
	

29/06/2011 -22:21:31 às 22:25:14 

Nome do Parlamentar 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
ADILSON AMADEU 
ADOLFO QUINTAS 
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS FIILHO 
ATTILA RUSSOMANNO 
AURÉLIO MIGUEL 
CARLOS APOLINÁRIO 
CARLOS NEDER 
miaJATENE 
CLAMO FONSECA 
DOMINGOS DISSEI 
ANTONIO DONATO 
EDIR SALES 
ELISEU GABRIEL 
ANTONIO GOULART 
JOSÉ AMÉRICO 
JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO 
JUSCELINO GADELHA 
MARCO AURÉLIO CUNHA 
MARTA COSTA 
GILBERTO NATALINI 
NOEMI NONATO 
PAULO FRANGE 
QUITO FORMIGA 
SANDRA TADEU 
SOUZA SANTOS 
TONINHO PAIVA 
USHITARO KAMIA 
WADIH MUTRAN 

To, da Votação  

 

Partido 
PR 
PTB 
PSDB 
PT 
PSDB 
PP 
PR 
DEM 
PT 
PTB 
PPS 
DEM 
PT 
DEM 
PSB 
PMDB 
PT 
PT 
S/ PARTIDO 
PT 
Si PARTIDO 
DEM 
DEM 
Si PARTIDO 
PSB 
PTB 
PR 
DEM 
Si PARTIDO 
PR 
DEM 
PP 

Voto 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

 

SIM 
32 

NÃO 
o 

 

TOTAL 
32 
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Aprovado 

JO POL CE NETO 

ancretaria de Rs=gish-o 
paria/1.16r 	e ,'-evisào 

Painel Eletrônico - Plenário 



Folha n° -21-1 cio Processo 

de  PO  

ariwO 3k\'JU  

- "PL 402/2010, do Vereador ADILSON AMADEU (PTB' birSése sobre a criação de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 n° 

SECRETARiA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGF 4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

EssAo: 009-SE 
ATA: 26/03/2013 
L: 43 DE 86 

Programa Multidisciplinar de Atendimento ao Diabetes no município de São Paulo e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 402/10. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 



Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

i • -° 13   (a) 

4/2012 

C rlos Roberto da Silva 
,Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

CAIARA MUNICIPA DE/ 

SAO PA O 

do processo n° 01-402 	 de 2010 	 

Eduarc4b AWamine 
Técnico Admfriistrativo 

RF: 11.25 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão 

na 9a Sessão Extraordinária, no dia 26 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respeciL. Projeto Legislativo. 



ECEB1DO EMSC-F1/2-; 



CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 27 de março de 2013. 

Ofício SGP-23 no 0508/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 26 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 402/10, 
de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação de 
Programa Multidisciplinar de Atendimento ao Diabetes no município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

30gÉ A RICO 
PresiElénte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

.3CSS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 402/10) 

(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 

Dispõe sobre a criação de Programa 
Multidisciplinar de Atendimento ao 
Diabetes no município de São Paulo e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado o programa de atendimento integrado e 
multiprofissional para pacientes diabéticos com o objetivo de tratar, e orientar 
sobre os cuidados necessários para o controle da glicemia, prevenção de 
complicações típicas da doença, orientação nutricional, atividade física e 
tratamento do pé diabético. 

Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de 
formalização. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

, 
ICYSE M E RI CO 

Présidente 

JCSS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 05 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 508, de 27/03/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 402/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu. 

• 	 M•■••■•41.• 

S CI • M • -A 

05 ABR 2013 	4 
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10 1MNRIQUE 1-. LINHAVIS,7 
Assistente Parlamentar 

llerzistro 101.092 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° Lioz_ de 20  10 	;- 	 / ° ti 

 

  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 25/04/2013, pág. 01/03, col. 4a e ia, 

foi atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.721, DE 24 DE ABRIL DE 2013. 

À SGP-33 - Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 25/04/2013. 

(Lks.(1)-6\ 
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUP1:::RVISk0 DE ARO USVO GERAI_ 
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Arquivado em 
 

°eido Ferreira 
tort-tç,  Parlamentar 
RF 101.075 

Papel para informação, rubricado co 

/ I) 	(a) 

5- 9 v 


		2013-06-11T12:29:21-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




